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Comissão estuda novas regras
para elaboração do Orçamento

Mudanças na legislação que regulamenta os
orçamentos da União, dos estados e municípios
estão na pauta da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, que tem reunião marcada para hoje
às 10h. Entre as inovações está a exigência de
que a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
determine os limites de recursos que serão uti-
lizados pelos três Poderes. Tais limites deve-

Entre as mudanças em exame na CAE, que aprecia substitutivo do senador João Rocha, está a exigência de que
a Lei de Diretrizes Orçamentárias determine os limites de recursos utilizados pelos três Poderes

rão ser considerados pelo Poder Executivo na
elaboração da Lei Orçamentária Anual. Outra
mudança proposta pelo senador João Rocha
(PFL-TO), em substitutivo a três projetos que
tramitam em conjunto, “diminui o grau de ar-
bítrio do Poder Executivo na escolha dos cré-
ditos que deixarão de ser executados”.

PÁGINA 3

A CAE reúne-se hoje, às 10h, para apreciar, entre outras matérias,
propostas que tratam da habitação popular

Propaganda
de sexo pode
ser proibida

Governo reúne
líderes antes de

anunciar medidas

Projeto que proíbe propaganda de
disque-sexo nos veículos de comuni-
cação é uma das 51 propostas que
contam da pauta da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania, que
se reúne amanhã, às 10 horas.

PÁGINA 4

O líder do governo no Senado, Elcio
Alvares (PFL-ES), anunciou ontem a

intenção do Executivo de reunir os
líderes partidários antes de enviar ao

Congresso o conjunto de medidas
econômicas destinadas a promover o
ajuste fiscal. O senador Lúdio Coelho

(PSDB-MS) afirmou que o fundamental
nas medidas é seguir o preceito de toda
dona de casa – não gastar nada além do
que se arrecada. O senador Ramez Tebet

(PMDB-MS) manifestou-se contra o
aumento de impostos.

PÁGINA 2

CCJ
Limite para
emendas deve
ficar menor

A Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização estuda
proposta reduzindo os valores das emen-
das individuais de parlamentares ao
Orçamento da União, dos atuais R$ 1,5
milhão para R$ 1 milhão por emenda.

PÁGINA 2

ORÇAMENTO ACM elogia
resultado
das urnas
Para o senador Antonio

Carlos Magalhães (PFL-
BA), as eleições estaduais
de 2o turno serviram para
redistribuir o poder entre
os vários partidos. “Isso é
bom para a democracia e
para o país”, definiu o
presidente do Congresso
Nacional. PÁGINA 4

Ajuste Fiscal

Ramez Tebet (PMDB-MS):
"Há muita despesa que
pode ser cortada ou evitada."

Lúdio Coelho (PSDB-MS):
"Ninguém pode gastar

mais do que aquilo que tem.”

Elcio Alvares (PFL-ES):
"O governo começará
dando o exemplo.”
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O noticiário do Jornal do Senado é
produzido pela equipe de jornalistas da

Coordenação Agência Senado

O aumento das despesas com a
rolagem da dívida pública e as res-
trições nos gastos que deverão in-
tegrar a nova mensagem presiden-
cial a ser enviada pelo Executivo ao
Congresso, juntamente com a revi-
são do Orçamento Geral da União,
implicarão uma redução dos va-
lores das emendas individuais dos
parlamentares. Segundo proposta
que está sendo estudada pela Co-
missão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização, cada
parlamentar poderá realocar cer-
ca de R$ 1 milhão, ao invés do atu-
al R$ 1,5 milhão.

De acordo com estudos das
consultorias de Orçamento do Se-
nado e da Câmara, no Orçamento

Austeridade reduzirá emendas
de parlamentares ao Orçamento

para 1998 e nos dois anos anterio-
res, o Congresso pôde remanejar
recursos no valor de R$ 4,4 bilhões,
incluídas nesse montante as emen-
das individuais, de bancada, de re-
gião, de comissão e do relator-ge-
ral. Para o Orçamento de 1999, as
lideranças partidárias já chegaram
a um consenso pela eliminação das
emendas regionais e de bancada.

Convocadas pelo presidente da
comissão, deputado Lael Varela
(PFL-MG), as lideranças dos parti-
dos reúnem-se novamente hoje, às
15 horas, para retomar as discus-
sões sobre os prazos de tramitação
da proposta orçamentária para
1999. Os representantes da oposi-
ção não concordam com a propos-

ta de eliminar também as emendas
de comissão e de agregar as fases
das relatorias setoriais à da
relatoria geral mediante a forma-
ção de um colegiado em que os
relatores setoriais atuariam como
adjuntos do relator-geral.

Mesmo sem a definição final do
cronograma de tramitação, há um
consenso entre as lideranças de fa-
zer o máximo de esforço para que
o prazo constitucional – 15 de de-
zembro – seja cumprido pelo Le-
gislativo. A mensagem com a revi-
são do Orçamento para 1999 de-
verá ser enviada no próximo dia 3
ao Congresso, conforme anuncia-
do pelo ministro do Planejamento
e do Orçamento, Paulo Paiva.

“O governo não pode equilibrar as
contas públicas com medidas que
sacrifiquem a população, como a cria-
ção de uma contribuição previdenciá-
ria dos aposentados. Isto seria um ab-
surdo”, disse ontem o senador Ramez
Tebet (PMDB-MS), reconhecendo
que a grave situação do país exige
providências imediatas.

Para Tebet, o governo deve optar
pelo corte de despesas. “Há muita
despesa que pode ser cortada ou evi-
tada. Sou relator do Orçamento e co-
nheço o assunto. Além disso, o go-
verno poderia enviar ao Congresso
uma reforma tributária de emergên-
cia que certamente encontraria a boa
vontade dos parlamentares. Todos es-
tão preocupados com a perda de re-
servas e outras
dificuldades
de caixa que o
governo está
enfrentando”,
argumenta.

O senador
por Mato
Grosso do Sul
entende que é
n e c e s s á r i o
analisar em
conjunto as
medidas do governo. “Até agora so-
mente conhecemos boatos. Acredito
que os senadores irão colaborar com
o governo, mas é preciso cautela e
diálogo para obtermos um bom re-
sultado geral. Essa idéia de aumentar
de 20% para 30% ou 40% a parcela
retida no Fundo de Estabilização Fis-
cal (FEF) é desastrosa. Representará
a falência dos estados e municípios”,
afirmou.

Tebet acredita ser possível apro-
var o aumento de alíquota da
CPMF, mas ressalvou: “É verdade
que nos preocupa essa tendência
de transformar impostos provisó-
rios em permanentes. Já impostos
sobre viagens ao exterior seriam
uma boa alternativa, pois a parce-
la mais carente da população não
seria afetada”.

Ramez Tebet
é contra o

aumento de
impostos

O governo deve reunir os líderes
partidários antes de enviar ao Con-
gresso o conjunto de medidas eco-
nômicas destinadas a promover o
ajuste fiscal, informou ontem, em
entrevista, o líder do governo no
Senado, Elcio Alvares (PFL-ES), que
não quis confirmar se as medidas
são exatamente as anunciadas pe-
los jornais – aumento da CPMF, da
contribuição previdenciária e do
IOF, entre outras.

O líder governista acredita que
o período de disputa eleitoral con-
tribuiu para um relativo entorpe-
cimento da população, deixando-
a afastada da realidade da crise
econômica. Mas, em sua opinião,
a população saberá entender a ne-
cessidade de contenção de gastos.
Ele disse que o Executivo não se
limitará a cobrar o corte de des-
pesas. “O governo começará dan-
do o exemplo”, anunciou Elcio.

O senador Lúdio Coelho (PSDB-

Governo reunirá líderes
antes de anunciar ajuste

Segundo o senador Elcio Alvares, o objetivo do governo é fazer a
população entender a necessidade de se reduzirem os gastos públicos

MS), por sua vez, afirmou que o
fundamental nesse conjunto de
medidas para alcançar o superá-
vit no setor público é seguir o pre-
ceito de toda dona de casa – não
gastar nada além do que se arre-
cada. “Ninguém pode gastar mais

do que aquilo que tem. Governos,
prefeituras, assembléias, tribunais
– todos precisam ter o entendi-
mento desse processo”, disse
Lúdio. Ele comentou que é esse o
procedimento que adota em sua
economia doméstica.

Elcio  diz que , mais do que cobrar
 cortes de despesas, o governo federal

�começará dando o exemplo�

Para Lúdio Coelho, combate ao déficit
público deve envolver prefeituras, governos

estaduais , tribunais e assembléias

Ramez Tebet

Presidência
Senador Antonio Carlos Magalhães
10h - Despacho interno
15h30 - Preside sessão deliberativa or-
dinária do Senado

PLENÁRIO
14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: *PDL nº 112/97, que renova a per-
missão à Rádio Iguatemi FM Stéreo Ltda.,
em Bebedouro-SP; *PDL nº 113/97, que
renova a concessão da Fundação Frei
João Batista Vogel - O.F.M. em Catalão-
GO; *PDL nº 121/97, que renova a con-
cessão da Rádio Cultura em Cambará-
PR; *PLC nº 82/96, que dispõe sobre a
uniformização de preços de asfalto nos
municípios da Amazônia Legal; e *PLC
nº 103/96, que altera o art. 58 da Lei nº
6.015, de 31/12/73, que permite troca
do nome por apelido �público e notório�

COMISSÕES
10h - Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: Apreciação de diversas matérias,
destacando-se: *PLS nº 128/95,  que fixa
o Programa de Habitação para Popula-
ção de Baixa Renda, tramitando em con-
junto com o PLS nº 209/95,  que institui o
Programa de Geração de Moradia popu-
lar e cria o fundo de Incentivo à Constru-
ção de Habitações Populares - Fundocasa-
BR; *PLS nº 229/95,  que dispõe sobre a
Política Nacional de Irrigação e Drena-
gem; *PLS nº 292/97, que altera disposi-
tivos da Lei nº 9.533, que autoriza o Po-
der Executivo a conceder apoio financei-
ro aos municípios que instituírem progra-
mas de garantia de renda mínima associ-
ados a ações socioeducativas; *Mensagem
nº 218/98, que propõe seja autorizada a
elevação temporária do l imite de
endividamento da ECT; *Mensagem nº
217/98, sobre operação de crédito exter-
no até 16,5 milhões de marcos alemães
destinada ao financiamento parcial do
programa de Saneamento Básico do Piauí;
*Mensagem nº 236/98, que encaminha
a Programação Monetária para o 4º tri-
mestre de 1998; *Mensagem nº 230/98,
sobre a contratação de operação de cré-
dito externo de até US$ 165 milhões jun-
to ao Bird, destinada ao financiamento par-
cial do Projeto de Controle da Aids e das
Doenças Sexualmente Transmissíveis - Aids
II; *Mensagem nº 212/98, sobre a contra-
tação de operação de crédito externo, no
valor de 55 milhões de Unidades Monetá-
rias Européias, junto ao Banco Europeu de
Investimento - BEI, destinada ao financia-
mento parcial do Projeto de Construção do
Gasoduto Bolívia-Brasil; Ofício �S� nº 76/
98, informando que a Caixa Econômica
Federal - CEF, solicita autorização para in-
cluir a operação firmada entre o estado do
Ceará e aquela instituição, no valor de R$
24.000.000,00, ao contrato de Confissão,
Assunção e Refinanciamento de Dívidas,
celebrado entre o estado e a União
15h - Comissão Mista do Orçamento
Pauta: Discussão dos prazos para apre-
ciação do Projeto de Lei Orçamentária
para 1999
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O Senado homenageia na
sessão de hoje o senador Vil-
son Kleinübing (PFL-SC), fale-
cido na semana passada. A ses-
são deliberativa de amanhã
está com sua Ordem do Dia
mantida, quando os senadores
deverão votar, em primeiro
turno, proposta de emenda
constitucional do senador Es-
peridião Amin (PPB-SC) que
limita os gastos das câmaras
de vereadores de todo o país.

O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, poderá
marcar para amanhã a votação de
projeto que permite a troca de no-
mes de pessoas por seus apelidos

Senado homenageia
Vilson Kleinübing

“públicos e notórios”. O projeto
consta da Ordem do Dia de hoje
mas, devido às homenagens a Vil-
son Kleinübing, a votação pode
ser adiada.

CAE examina mudanças
nas normas orçamentárias

Substitutivo do senador João Rocha exige definição,
na LDO, dos limites de recursos para os três Poderes

A Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) analisa hoje substitu-
tivo apresentado pelo senador João
Rocha (PFL-TO) a projeto de auto-
ria do senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) prevendo várias mu-
danças na legislação que regula-
menta os orçamentos da União, es-
tados e municípios. Entre as inova-
ções, destaca-se a exigência de que
a Lei de Diretrizes Orçamentárias
determine os limites de recursos
que serão utilizados pelos três Po-
deres. Tal limite terá que ser consi-
derado pelo Poder Executivo na
elaboração da Lei Orçamentária
Anual.

Outra alteração importante con-
tida no substitutivo é a introdução
da “anulação de créditos orçamen-
tários”. Com esse instrumento, diz
João Rocha, “diminui o grau de
arbítrio do Poder Executivo na es-
colha dos créditos que deixarão de
ser executados”.

É que o Legislativo irá autorizar
– ou não – as retificações propos-
tas pelo Executivo. Além disso, a
proposta estabelece que se o pre-
sidente da República, governadores
e prefeitos quiserem a abertura de

créditos adicionais terão que enca-
minhar suas propostas com infor-
mações que justifiquem o pedido.

LEI ORÇAMENTÁRIA
O substitutivo determina, ain-

da, que o Poder Executivo apre-
sente uma Lei Orçamentária Anu-
al discriminada em três compo-
nentes: orçamento fiscal, de in-
vestimento das empresas estatais
e da seguridade social.

A proposta cria também uma
classificação minuciosa das con-
tas orçamentárias, mas mantém
uma margem de flexibilização do
que pode ser alterado por esta-
dos e municípios, no aspecto da
denominação das contas.

Tramitam em conjunto com

essa matéria projetos de lei de
iniciativa dos senadores Antonio
Carlos Magalhães (PFL-BA),
Flaviano Melo (PMDB-AC) e
Renan Calheiros (PMDB-AL),
atual ministro da Justiça.

O projeto de autoria do sena-
dor Antonio Carlos Magalhães
fixa o dia 1o. de agosto anterior
ao exercício financeiro como o
prazo final para a entrega do
Projeto do Plano Plurianual e o
Projeto de Lei Orçamentária da
União.

Com a mudança, o Congresso
Nacional terá “condições de ana-
lisar tais projetos de forma ade-
quada”, diz Antonio Carlos na
justificação da matéria.

Além da proposta que modifica as
normas para a elaboração dos or-
çamentos e balanços da União, es-
tados, Distrito Federal e municípios,
a Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE) analisa hoje extensa pau-
ta, incluindo projetos sobre habita-
ção popular e irrigação. Tramitam
em conjunto proposta do senador
Antonio Carlos Valadares (PSB-SE),
criando o Programa
de Habitações Popu-
lares de Baixa Ren-
da, e projeto de au-
toria do senador
Pedro Simon
(PMDB-RS), que
institui o Fundo de
Incentivo à Constru-
ção de Habitações
Populares.

Pelo projeto de Valadares, a aqui-
sição de casas populares se daria
através de apoio financeiro, compos-
to de dotações orçamentárias, con-
tribuições de empresas, subsídios e
incentivos fiscais. Segundo o texto do
projeto, “as empresas de todo o país
contribuirão com 2% do
faturamento bruto ou 5% do lucro

Habitação popular também entra na pauta
bruto – o que for maior – para as
operações ativas do programa”.

– As políticas públicas no setor
de habitação comprovam a inca-
pacidade do governo de suprir o
déficit habitacional – justifica o se-
nador sergipano.

Já o projeto de Pedro Simon ins-
titui o Fundo de Incentivo à Cons-
trução de Habitações Populares,

destinado à redu-
ção dos encargos
de empréstimos
para a construção
de conjuntos habi-
tacionais. O relator,
senador Esperidião
Amin (PPB-SC), su-
gere a rejeição do
projeto, por identi-
ficar vícios de in-

constitucionalidade, e a aprovação
do projeto de Valadares, na forma
de substitutivo.

– O projeto do senador Valada-
res necessita de alterações em sua
forma e, em alguns casos, em seu
conteúdo. Todavia, resguardando
seus fundamentos. A idéia central
do projeto reveste-se de originali-

dade, além de buscar uma alter-
nativa de financiamento do setor
habitacional direcionado ao seg-
mento de menor poder aquisitivo
– esclarece o relator.

IRRIGAÇÃO E DRENAGEM
Outro item da pauta da CAE é a

proposta, elaborada a partir das
conclusões da comissão sobre de-
senvolvimento do Vale do São
Francisco, que cria parâmetros
para uma política nacional de ir-
rigação e drenagem. A proposta da
CAE permite que a implantação e
operação de projetos públicos de
irrigação e drenagem sejam feitas
pela iniciativa privada através de
concessão. Além disso, o projeto
pretende disciplinar o uso dos re-
cursos hídricos. A matéria está
sendo relatada pelo senador Os-
mar Dias (PSDB-PR), que oferece
parecer favorável.

– A expansão da área irrigada,
os avanços da tecnologia e as mu-
danças na concepção sobre a fun-
ção do poder público estavam a
exigir uma revisão da legislação vi-
gente a fim de adequá-la ao mo-
mento atual – defende Osmar Dias.

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) registrou o 37º aniver-
sário do Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (Inpe), elogiando
a administração do diretor da enti-
dade, Márcio Nogueira Barbosa.
“Sob o abrigo do Ministério da Ci-
ência e Tecnologia, o Inpe guarda
uma autonomia que lhe confere
brilhantismo e competência invejá-
veis”, disse.

Alcântara traçou um breve histó-
rico do Inpe, criado em 1961 pelo
então presidente Jânio Quadros,
com a denominação de Grupo de
Organização da Comissão Nacional
de Atividades. Os objetivos eram a
formação de pessoal de alto nível e
o desenvolvimento de atividades na
área de astronomia ótica e comu-
nicação por satélite. Dez anos de-
pois, no regime militar, o órgão pas-
sou a se chamar Instituto de Pes-
quisa Espacial e foi rebatizado com
o nome atual em 1990, informou o
senador.

O Inpe localiza-se em São José
dos Campos (SP), tem orçamento
anual de cerca de R$ 57 milhões e
aproximadamente 1.300 funcioná-
rios, segundo dados apresentados
pelo senador. As atividades do ins-
tituto são divididas em quatro áre-
as: desenvolvimento de pesquisa
espacial, produção de tecnologia,
função acadêmica e pesquisa
meteorológica.

O senador destacou entre os
marcos do Inpe o lançamento em
órbita do primeiro satélite artificial
brasileiro, o SCD-1, em fevereiro de
1993.

– Foi graças às sucessivas inves-

Inpe é �orgulho nacional�,
afirma Lúcio Alcântara

tigações meteorológicas do Inpe
que o governo brasileiro se intei-
rou com antecedência dos efeitos
perversos do El Niño sobre nosso
território – comentou.

Alcântara afirmou que, além de
orgulho nacional, o instituto é in-
ternacionalmente reconhecido
como organização de rara com-
petência tecnológica e acadêmi-
ca na pesquisa espacial. Esse re-
conhecimento resulta, por exem-
plo, no convite para que o Brasil
participe, junto a outros 15 paí-
ses, da construção da Estação
Espacial Internacional, num pro-
jeto de US$ 14 bilhões,
exemplificou o senador.

Entre os planos do instituto para
o futuro, Alcântara relatou a cons-
trução, a médio prazo, de mais seis
satélites de pequeno porte, além de
lançadores de satélites e novas ba-
ses de lançamento no Brasil. O se-
nador acrescentou que o Inpe ele-
geu a Amazônia como ponto cen-
tral de suas pesquisas, atento aos
problemas do meio ambiente.

Lúcio Alcântara
 destaca competência

tecnológica da instituição

João Rocha quer
regras mais claras

para os orçamentos
públicos

Dois projetos oferecem
alternativas para o
problema da moradia
da população
de baixa renda
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelo  senador  Lúdio Coelho

COMO SINTONIZAR

PROGRAMAÇÃO

HOJE
TV SENADO

7h - Saúde Todo Dia. Atividade: Remo
7h30 - Especial Unip - Assunto: Insônia
7h55 - Senado em Pauta
8h - Saúde Todo Dia - Assunto: Unibiótica
8h30 - Jornal do Senado
8h55 - Senado em Pauta
9h - Cores do Brasil - Em destaque, o
Paraná
9h30 - Entrevista com o senador João Ro-
cha sobre reforma tributária e ajuste fiscal
10h - Comissão de Assuntos Econômicos.
Em discussão: projetos de lei que tratam
de programas de habitação para a popu-
lação de baixa renda
12h - Cores do Brasil - Em destaque, o Cer-
rado
12h30 - Entrevista com o senador João Ro-
cha
13h - Cores do Brasil - Em destaque, Serra
dos Órgãos
13h30 - Especial/FCM - O jornalista Fer-
nando César Mesquita entrevista o produ-
tor Paulo César Ferreira. Ele fala da série
Abolição/República que a TV Senado estre-
ará na próxima segunda-feira (dia 1º)
14h30 - Sessão plenária (ao vivo). Em des-
taque: Projeto que uniformiza o preço de
asfalto dos municípios da Amazônia Legal
18h30 - Entrevista com o senador João Ro-
cha sobre reforma tributária e ajuste fiscal
18h55 - Senado em Pauta
19h00 - Cores do Brasil - Em destaque,
Linha Verde da Bahia
19h30 - Especial/FCM - O jornalista Fer-

HOJE

RÁDIO SENADO

nando César Mesquita entrevista o pro-
dutor da série Abolição/República, Paulo
César Ferreira
20h30 - Entrevista com o senador João
Rocha
21h - Jornal do Senado
21h15 - Espaço Cultural - Apresentando
a Orquestra de Indaiatuba.
22h - Plenário (reapresentação)
Logo após o Plenário, assista a entrevista
de Fernando César Mesquita com a can-
tora Fafá de Belém.

8h - Agenda Senado
Em seguida - Música e informação
10h - Comissão de Assuntos Econômicos
(ao vivo)
Em seguida - Música e informação
14h30 - Sessão plenária (ao vivo)
Em seguida - Música e informação
19h - �A Voz do Brasil�
Em seguida - Música e informação
20h30 - �Senado em Linha Direta - Edição
Nordeste�
Em seguida - Música e informação
21h - �Senado em Linha Direta - Edição
Norte/Centro-Oeste�
Em seguida - Música e informação
21h30 - �Senado em Linha Direta - Edição
Sul/Sudeste�
Em seguida - Música e informação
0h - Reprise da sessão plenária
Em seguida - Música e informação

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários do sistema
Rádio/Sat Digital

● Equipamentos necessários:
● Antena parabólica tipo TVRO (telada)
de 2,85 m (mínimo) banda C
● Receptor ABR 200, ComStream
● LBN DRO ComStream
● 60 metros (no máximo) de cabo
coaxial RG-11,com conectores tipo F

● Informações técnicas:
● Freqüência de recepção: Banda L
1.465,600 Mhz
● Satélite: Brasilsat B2
● Polarização: Vertical (RX)
● Modo: Joint-Stereo
● Taxa: 128 Kbps-BPSK
● Programação  ABR:
CC,1,11465600,256000,0 FD
1,17,1,7

TV SENADO

● Satélite - B1
● Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
● Polarização: Vertical
● Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
● Antena - 3,6 m LNB
● Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC
MPEG2 DVB
● Symbol 3,2143MS-S
● SEC 3/4
● Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772
9600

Informações de recepção de sinal para usuários de
antena parabólica

Informações para repetidoras e operadoras de
TV a cabo

●  NET BsB - canal 7

●  SKYNET - canal 30

●  DirecTV - canal 163

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, afirmou que,
com o resultado  das urnas no se-
gundo turno das eleições estaduais,
o poder está mais bem dividido
entre os partidos políticos. “Isso
é bom para a democracia e para o
país”, disse ele ontem, ao chegar
ao Congresso Nacional. Antonio
Carlos não acredita que tenha ha-
vido uma vitória da oposição.

Para o presidente do Senado, em
São Paulo a frente “antimalufista”
foi auxiliada “por toda a imprensa
e por certos erros dos institutos de
pesquisa”. O pior deles, na opinião
de Antonio Carlos, foi o do Ibope,
que na última quarta-feira dispunha
de uma pesquisa em que o candi-
dato do PPB, Paulo Maluf, tinha seis
pontos de vantagem em relação ao
candidato do PSDB, Mário Covas, e
não a publicou.

– O instituto não divulgou a pes-
quisa depois de tê-la registrado no
Tribunal Regional Eleitoral. Isso
não é correto – disse Antonio Car-
los, para quem os erros das pes-
quisas de opinião no segundo tur-
no foram flagrantes.

Apesar da derrota de Maluf, o
presidente do Senado considera
que a aliança do PFL com o candi-
dato do PPB foi vantajosa. Segun-
do Antonio Carlos, um candidato
que tem oito milhões de votos em
São Paulo é um bom aliado.

– Tínhamos dois deputados fe-
derais em São Paulo, agora temos
oito – afirmou.

Sobre a formação de um bloco

Projeto do senador Carlos Patrocí-
nio (PFL-TO), incluído na pauta da
reunião desta quarta-feira da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), proíbe a divulgação, por
empresas jornalísticas, dos números
de telefone para ligações eróticas. A
matéria , que tem parecer favorável
do senador  Lúcio Alcântara (PSDB-
CE), será apreciada em caráter ter-
minativo e é uma das 51 que cons-
tam da pauta da reunião, prevista para
as 10 horas.

A proibição proposta atinge emis-
soras de rádio e televisão, além de ci-

ACM vê poder mais bem
dividido entre os partidos

�Isto é bom para a democracia e para o país�, disse o presidente
do Senado ao avaliar os resultados do pleito de domingo

integrado pelo PFL, PPB e PTB, An-
tonio Carlos entende que a união
de forças pode ser útil, mas obser-
vou que quem trata desse assunto
é o presidente do PFL, o senador
eleito Jorge Bornhausen (SC).

AJUSTE FISCAL
Antonio Carlos acredita que a di-

ficuldade para aprovar o ajuste fis-
cal é maior depois do resultado
das urnas no segundo turno, em
que muitos aliados do governo fo-
ram derrotados.

– As pessoas sofridas com a der-
rota são mais difíceis de conven-
cer. Mas nós vamos fazer o possí-
vel, levando em conta a necessi-
dade de o Brasil aprovar o seu
ajuste fiscal com maior rapidez
para que possamos dar interna e
externamente demonstrações de

que estamos mudando o modelo
econômico – ressaltou.

Para o presidente do Senado,
não há possibilidade de adiar mais
a votação de medidas de ajuste das
contas públicas.

– É inevitável que se aprovem as
medidas agora. Deveria ter sido
ontem. Não fizemos ontem, temos
que fazê-lo amanhã. O presidente
está ouvindo os vários segmentos
da sociedade. Nós, do Congresso,
também temos de ouvi-los. Afinal
de contas, temos o dever, perante
a nação, de fazer um ajuste fiscal,
mas não de fazer aquilo que o Exe-
cutivo queira, agindo como um ca-
rimbo. Esta Casa tem independên-
cia e vai agir mais uma vez com
independência – declarou Antonio
Carlos Magalhães.

CCJ aprecia projeto que proíbe
propaganda de disque-sexo

nemas e editoras de jornais e revistas.
Na opinião de Patrocínio, os serviços
“disque” e “tele” anunciados diaria-
mente pelos meios de comunicação
estão invadindo as residências e alici-
ando as pessoas mais solitárias e
influenciáveis. Ele destacou que os
mais expostos são justamente os ado-
lescentes, principalmente durante o
horário de trabalho dos pais.

O relator, senador Lúcio Alcântara,
justificou seu parecer com a afirma-
ção de que os meios de comunicação
não têm tido o “cuidado patriótico”
com a juventude e a infância brasilei-

ras. “A imprensa tem preferido pen-
sar nos lucros que pode auferir com
sua vulnerabilidade a tais anúncios e
veiculações”, concluiu.

A comissão deve apreciar também
projeto de lei do senador Pedro Simon
(PMDB-RS) que fixa um prazo de 60
dias, após a entrega da respectiva de-
claração, para a restituição do impos-
to de renda descontado na fonte ou
pago, a título de antecipação, em mon-
tante superior ao devido. O projeto, de
caráter não terminativo, tem parecer
favorável do relator, senador José
Eduardo Dutra (PT-SE).

A primeira organização internacio-
nal com sede em Brasília deverá ser
uma agência para a cooperação entre
os países amazônicos, que já está sen-
do criada. Esta novidade será levada
ao ar na quinta-feira às 13h30, pelo
programa Debate, da TV Senado. O
programa tem como convidados o se-
nador Jefferson Péres (PSDB-AM) e o
ministro Fernando Jacques, do Depar-
tamento das Américas do Ministério
das Relações Exteriores. Sua reprise
vai ao ar às 19h30.

Munhoz critica
impostos na TV

Agência amazônica
será em Brasília

O professor de economia Dércio
Munhoz, da Universidade de Brasília, acre-
dita que o aumento de impostos prometi-
do pelo governo é ineficiente para aumen-
tar a arrecadação. Dércio Munhoz é o en-
trevistado do programa Agenda Econô-
mica, que a TV Senado apresenta nesta
quarta-feira, às 13h30, com reprise às
19h30. Para ele, o que faz a arrecada-
ção crescer é o aumento do número de
empresas e salários melhores. Ele res-
ponde a perguntas dos jornalistas Helival
Rios e Beto Almeida.

O presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães, aceitou ontem
presidir a instalação do 10º Congresso Interamericano do Ministério
Público, que discutirá a integração no combate ao crime transnacional
organizado. A cerimônia está marcada para o dia 24 de novembro, no
Auditório Petrônio Portella do Senado Federal.

Senador abrirá congresso do Ministério Público


